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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra‐se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: VERBAL E 
NÃO VERBAL. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 

nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifi cador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justifi cam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que signifi ca que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 
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Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff  Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS E PARÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALA-
VRAS.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e 
das suas mudanças de signifi cação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu signifi ca-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferentes. 
Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infl igir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específi co; o 
hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô-
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se-
mântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi-
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
signifi cado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos.
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 
ENVOLVENDO FRAÇÕES, CONJUNTOS, 
PORCENTAGENS, SEQUÊNCIAS (COM 

NÚMEROS, COM FIGURAS, DE PALAVRAS).
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: 

PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, 
EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA, 

ARGUMENTOS. VÁLIDOS.

TEORIA DOS CONJUNTOS 

1. Representação
- Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 

2, 3, 4, 5}
- Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando es-

ses elementos temos:
B={3,4,5,6,7}
- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chama-
res de conjunto vazio: S=∅ ou S={ }.

2. Igualdade
Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem 

exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisa-
mos saber apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

3. Relação de Pertinência
Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação 

que o elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)
Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A

4. Relações de Inclusão
Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), 

⊃(contém), (não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}
Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, 

boca aberta para o maior conjunto

5. Subconjunto
O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento 

de A é também elemento de B.
Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}

6. Operações 

6.1. União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um tercei-

ro formado pelos elementos que pertencem pelo menos 
um dos conjuntos a que chamamos conjunto união e re-
presentamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

6.2. Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto forma-

do pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de 
B, e é representada por : A∩B.

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}
Diferença Uma outra operação entre conjuntos é a 

diferença, que a cada par A, B de conjuntos faz corres-
ponder o conjunto defi nido por: 

 A – B ou A\B  que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que 
não pertencem a B. 

 A\B = {x : x∈A e x∉B}.
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B-A = {x : x∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao 
conjunto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

6.3. Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto for-

mado pelos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

7. Fórmulas da união
n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-

-n(A∩C)-n(B C)

Essas fórmulas muitas vezes nos ajudam, pois ao in-
vés de fazer todo o digrama, se colocarmos nessa fórmu-
la, o resultado é mais rápido, o que na prova de concurso 
é interessante devido ao tempo.

Mas, faremos exercícios dos dois modos para você 
entender melhor e perceber que, dependendo do exercí-
cio é melhor fazer de uma forma ou outra.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.  (MANAUSPREV – ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – 
FCC/2015) Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 
são barbados e 16 são carecas. Homens altos e barbados 
que não são carecas são seis. Todos homens altos que 
são carecas, são também barbados. Sabe-se que existem 
5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não 
são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens 
que são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre 
todos esses homens, o número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é igual a
a) 4.
b) 7.
c) 13.
d) 5.
e) 8.

Resposta: Letra A. Primeiro, quando temos 3 diagra-
mas, sempre começamos pela interseção dos 3, de-
pois interseção a cada 2 e por fi m, cada um

Se todo homem careca é barbado, não teremos ape-
nas homens carecas e altos.
Homens altos e barbados são 6

Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e 
não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 ho-
mens que são carecas e não são altos e nem barbados
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Sabemos que 18 são altos

Quando somarmos 5+x+6=18
X=18-11=7
Carecas são 16

7+y+5=16
Y=16-12
Y=4

Então o número de barbados que não são altos, mas 
são carecas são 4.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (INSS - ANALISTA DO SEGURO SOCIAL- CES-
PE/2016) Uma população de 1.000 pessoas acima de 60 
anos de idade foi dividida nos seguintes dois grupos:
 A: aqueles que já sofreram infarto (totalizando 400 pes-
soas); e
B: aqueles que nunca sofreram infarto (totalizando 600 
pessoas).
Cada uma das 400 pessoas do grupo A é ou diabética ou 
fumante ou ambos (diabética e fumante).
A população do grupo B é constituída por três conjun-
tos de indivíduos: fumantes, ex-fumantes e pessoas que 
nunca fumaram (não fumantes).
Com base nessas informações, julgue o item subsecutivo.
Se, das pessoas do grupo A, 280 são fumantes e 195 são 
diabéticas, então 120 pessoas desse grupo são diabéticas 
e não são fumantes.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo.

280-x+x+195-x=400
x=75
Diabéticos: 195-75=120

Referências
YOUSSEF, Antonio Nicolau (et al.). Matemática: ensino 

médio, volume único. – São Paulo: Scipione, 2005.
CARVALHO, S. Raciocínio Lógico Simplifi cado, volume 

1, 2010

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Defi nição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são 
os números que naturalmente aprendemos, quando es-
tamos iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, 
não estamos preocupados com o sinal de um número, 
mas sim em encontrar um sistema de contagem para 
quantifi carmos as coisas. Assim, os números naturais são 
sempre positivos e começando por zero e acrescentando 
sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .
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Sabendo como se constrói os números naturais, po-
demos agora defi nir algumas relações importantes entre 
eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (nú-
mero que está imediatamente à frente do número 
dado na seqüência numérica). Seja m um núme-
ro natural qualquer, temos que seu sucessor será 
sempre defi nido como m+1. Para fi car claro, se-
guem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números que estão imediatamente ao lado 
do outro são considerados como consecutivos. Ve-
jam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo for sucessor 
do primeiro, o terceiro for sucessor do segundo, o 
quarto for sucessor do terceiro e assim sucessiva-
mente. Observe os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a defi nição de sucessor, podemos 
defi nir o número que vem imediatamente antes 
ao número analisado. Este número será defi nido 
como antecessor. Seja m um número natural qual-
quer, temos que seu antecessor será sempre de-
fi nido como m-1. Para fi car claro, seguem alguns 
exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui ante-
cessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. 
Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das 
quatro operações fundamentais da matemática: Adição, 
Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos 
estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmé-
tica tem por fi nalidade reunir em um só número, todas 
as unidades de dois ou mais números. Antes de surgir 
os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser rea-
lizadas por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de 
pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais 
simples para se aprender o conceito de adição, veja a 
fi gura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pe-
dras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reu-
nião das pedras é defi nida como adição. Simbolicamen-
te, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a 
historinha fi ca da seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui al-
gumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números 
naturais é fechada, pois a soma de dois números 
naturais será sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos núme-
ros naturais é associativa, pois na adição de três 
ou mais parcelas de números naturais quaisquer 
é possível associar as parcelas de quaisquer mo-
dos, ou seja, com três números naturais, somando 
o primeiro com o segundo e ao resultado obtido 
somarmos um terceiro, obteremos um resultado 
que é igual à soma do primeiro com a soma do se-
gundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma 
de números, sejam A,B e C, três números naturais, 
temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)

c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-
-se pela existência de número que ao participar da 
operação de adição, não altera o resultado fi nal. 
Este número será o 0 (zero). Seja A, um número 
natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, 
a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas 
não altera a soma, ou seja, somando a primeira 
parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo 
resultado que se somando a segunda parcela com 
a primeira parcela. Sejam dois números naturais A 
e B, temos que:
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CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2010 PARA CRIAÇÃO E 
EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES

Word 2010, 2013 e detalhes gerais

Figura 6: Tela do Microsoft Word 2010

As guias foram criadas para serem orientadas por tarefas, já os grupos dentro de cada guia criam subtarefas para as 
tarefas, e os botões de comando em cada grupo possui um comando.

As extensões são fundamentais, desde a versão 2007 passou a ser DOCX, mas vamos analisar outras extensões que 
podem ser abordadas em questões de concursos na Figura 7.

Figura 7: Extensões de Arquivos ligados ao Word

As guias envolvem grupos e botões de comando, e são organizadas por tarefa. Os Grupos dentro de 
cada guia quebram uma tarefa em subtarefas. Os Botões de comando em cada grupo possuem um co-
mando ou exibem um menu de comandos.

#FicaDica

Existem guias que vão aparecer apenas quando um determinado objeto aparecer para ser formatado. No exemplo 
da imagem, foi selecionada uma figura que pode ser editada com as opções que estiverem nessa guia.
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Figura 8: Indicadores de caixa de diálogo

Indicadores de caixa de diálogo – aparecem em alguns grupos para oferecer a abertura rápida da caixa de diálogo 
do grupo, contendo mais opções de formatação.

As réguas orientam na criação de tabulações e no ajuste de parágrafos, por exemplo.
Determinam o recuo da primeira linha, o recuo de deslocamento, recuo à esquerda e permitem tabulações esquer-

da, direita, centralizada, decimal e barra.
Para ajustar o recuo da primeira linha, após posicionar o cursor do mouse no parágrafo desejado, basta pressionar 

o botão esquerdo do mouse sobre o “Recuo da primeira linha” e arrastá-lo pela régua. 
Para ajustar o recuo à direita do documento, basta selecionar o parágrafo ou posicionar o cursor após a linha dese-

jada, pressionar o botão esquerdo do mouse no “Recuo à direita” e arrastá-lo na régua.
Para ajustar o recuo, deslocando o parágrafo da esquerda para a direita, basta selecioná-lo e mover, na régua, como 

explicado anteriormente, o “Recuo deslocado”.
Podemos também usar o recurso “Recuo à esquerda”, que move para a esquerda, tanto a primeira linha quanto o 

restante do parágrafo selecionado.
Com a régua, podemos criar tabulações, ou seja, determinar onde o cursor do mouse vai parar quando pressionar-

mos a tecla Tab.

Figura 9: Réguas
4. Grupo edição

Permite localizar palavras em um documento, substituir palavras localizadas por outras ou aplicar formatações e 
selecionar textos e objetos no documento.

Para localizar uma palavra no texto, basta clicar no ícone Localizar , digitar a palavra na linha do localizar e clicar no 
botão Localizar Próxima.

A cada clique será localizada a próxima palavra digitada no texto. Temos também como realçar a palavra que dese-
jamos localizar para facilitar a visualizar da palavra localizada.

Na janela também temos o botão “Mais”. Neste botão, temos, entre outras, as opções:
- Diferenciar maiúscula e minúscula: procura a palavra digitada na forma que foi digitada, ou seja, se foi digitada 

em minúscula, será localizada apenas a palavra minúscula e, se foi digitada em maiúscula, será localizada apenas 
e palavra maiúscula.

- Localizar palavras inteiras: localiza apenas a palavra exatamente como foi digitada. Por exemplo, se tentarmos 
localizar a palavra casa e no texto tiver a palavra casaco, a parte “casa” da palavra casaco será localizada, se essa 
opção não estiver marcada. Marcando essa opção, apenas a palavra casa, completa, será localizada.

- Usar caracteres curinga: com esta opção marcada, usamos caracteres especiais. Por exemplo, é possível usar o 
caractere curinga asterisco (*) para procurar uma sequência de caracteres (por exemplo, “t*o” localiza “tristonho” 
e “término”).

Veja a lista de caracteres que são considerados curinga, retirada do site do Microsoft Office:

Para localizar digite exemplo
Qualquer caractere único ? s?o localiza salvo e sonho.
Qualquer sequência de caracteres * t*o localiza tristonho e término.
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O início de uma palavra <
<(org) localiza
organizar e organização,
mas não localiza desorganizado.

O final de uma palavra > (do)> localiza medo e cedo, mas não 
localiza domínio.

Um dos caracteres especificados [ ] v[ie]r localiza vir e ver

Qualquer caractere único neste intervalo [-]
[r-t]ã localiza rã e sã.
Os intervalos devem estar em ordem 
crescente.

Qualquer caractere único, exceto os caracteres no 
intervalo entre colchetes [!x-z] F[!a-m]rro localiza forro, mas não localiza 

ferro.
Exatamente n ocorrências do caractere ou expressão 
anterior {n} ca{2}tinga localiza caatinga, mas não 

catinga.
Pelo menos n ocorrências do caractere ou expressão 
anterior {n,} ca{1,}tinga localiza catinga e caatinga.

De n a m ocorrências do
caractere ou expressão anterior {n,m} 10{1,3} localiza 10,

100 e 1000.
Uma ou mais ocorrências do caractere ou expressão 
anterior @ ca@tinga localiza

catinga e caatinga.

O grupo tabela é muito utilizado em editores de texto, como por exemplo a definição de estilos da tabela.

Figura 10: Estilos de Tabela

Fornece estilos predefinidos de tabela, com formatações de cores de células, linhas, colunas, bordas, fontes e de-
mais itens presentes na mesma. Além de escolher um estilo predefinido, podemos alterar a formatação do sombrea-
mento e das bordas da tabela.

Com essa opção, podemos alterar o estilo da borda, a sua espessura, desenhar uma tabela ou apagar partes de 
uma tabela criada e alterar a cor da caneta e ainda, clicando no “Escolher entre várias opções de borda”, para exibir a 
seguinte tela:

Figura 11: Bordas e sombreamento

Na janela Bordas e sombreamento, no campo “Definição”, escolhemos como será a borda da nossa tabela:
- Nenhuma: retira a borda;
- Caixa: contorna a tabela com uma borda tipo caixa;
- Todas: aplica bordas externas e internas na tabela iguais, conforme a seleção que fizermos nos demais campos de 

opção;
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- Grade: aplica a borda escolhida nas demais opções 
da janela (como estilo, por exemplo) ao redor da 
tabela e as bordas internas permanecem iguais.

-  Estilo:  permite escolher um estilo  para  as  bordas  
da tabela, uma cor e uma largura.

- Visualização: através desse recurso, podemos defi-
nir bordas diferentes para uma mesma tabela. Por 
exemplo, podemos escolher um estilo e, em visua-
lização, clicar na borda superior; escolher outro es-
tilo e clicar na borda inferior; e assim colocar em 
cada borda um tipo diferente de estilo, com cores 
e espessuras diferentes, se assim desejarmos.

A guia “Borda da Página”, desta janela, nos traz re-
cursos semelhantes aos que vimos na Guia Bordas. A di-
ferença é que se trata de criar bordas na página de um 
documento e não em uma tabela.

Outra opção diferente nesta guia, é o item Arte. Com 
ele, podemos decorar nossa página com uma borda que 
envolve vários tipos de desenhos.

Alguns   desses   desenhos   podem   ser   formatados 
com cores de linhas diferentes, outros, porém não per-
mitem outras formatações a não ser o ajuste da largura.

Podemos aplicar as formatações de bordas da página 
no documento todo ou apenas nas sessões que dese-
jarmos, tendo assim um mesmo documento com bordas 
em uma página, sem bordas em outras ou até mesmo 
bordas de página diferentes em um mesmo documento.

5. Grupo Ilustrações:

Figura 12: Grupo Ilustrações

1 – Inserir imagem do arquivo: permite inserir no teto 
uma imagem que esteja salva no computador ou 
em outra mídia, como pendrive ou CD.

2  –  Clip-art:  insere  no  arquivo  imagens  e  figuras 
que  se encontram na galeria de imagens do Word.

3 – Formas: insere formas básicas como setas, cubos, 
elipses e outras.

4  –  SmartArt:  insere  elementos  gráficos  para  co-
municar informações visualmente.

5 – Gráfico: insere gráficos para ilustrar e comparar 
dados.

6. Grupo Links:

Inserir hyperlink: cria um link para uma página da 
Web, uma imagem, um e – mail. Indicador: cria um indi-
cador para atribuir um nome a um ponto do texto. Esse 
indicador pode se tornar um link dentro do próprio do-
cumento.

Referência cruzada: referência tabelas.
Grupo cabeçalho e rodapé:
Insere cabeçal
hos, rodapés e números de páginas.

Grupo texto:

Figura 13: Grupo Texto

1 – Caixa de texto: insere caixas de texto pré-forma-
tadas. As caixas de texto são espaços próprios para 
inserção de textos que podem ser direcionados 
exatamente onde precisamos. Por exemplo, na fi-
gura “Grupo Texto”, os números ao redor da figura, 
do 1 até o 7, foram adicionados através de caixas 
de texto.

2 – Partes rápidas: insere trechos de conteúdos reuti-
lizáveis, incluindo campos, propriedades de docu-
mentos como autor ou quaisquer fragmentos de 
texto pré-formado.

3 – Linha de assinatura: insere uma linha que serve 
como base para a assinatura de um documento.

4 – Data e hora: insere a data e a hora atuais no do-
cumento.

5 – Insere objeto: insere um objeto incorporado.
6 – Capitular: insere uma letra maiúscula grande no 

início de cada parágrafo. É uma opção de forma-
tação decorativa, muito usada principalmente, em 
livros e revistas. Para inserir a letra capitular, bas-
ta clicar no parágrafo desejado e depois na opção 
“Letra Capitular”. Veja o exemplo:

Neste  parágrafo  foi  inserida  a  letra  capitular

7. Guia revisão

7.1. Grupo revisão de texto

Figura 14: Grupo revisão de texto

1 – Pesquisar: abre o painel de tarefas viabilizando 
pesquisas em materiais de referência como jornais, 
enciclopédias e serviços de tradução.
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LEI DOS PORTOS – LEI Nº 12.815/2013. 

Esta Lei regula a exploração pela União, direta ou 
indiretamente, dos portos e instalações portuárias e as 
atividades desempenhadas pelos operadores portuários.

a) Exploração indireta do porto: organizado e das ins-
talações portuárias nele localizadas ocorrerá median-
te concessão e arrendamento de bem público. 
b) Exploração indireta: das instalações portuárias lo-
calizadas fora da área do porto organizado ocorrerá 
mediante autorização, nos termos desta Lei. 
Será considerado “porto” e deverá seguia esta legis-
lação: 
I - porto organizado: bem público construído e apare-
lhado para atender a necessidades de navegação, de 
movimentação de passageiros ou de movimentação e 
armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e opera-
ções portuárias estejam sob jurisdição de autoridade 
portuária;  
II - área do porto organizado: área delimitada por ato 
do Poder Executivo que compreende as instalações 
portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso 
ao porto organizado;  
III - instalação portuária: instalação localizada dentro 
ou fora da área do porto organizado e utilizada em 
movimentação de passageiros, em movimentação ou 
armazenagem de mercadorias, destinadas ou prove-
nientes de transporte aquaviário;  
IV - terminal de uso privado: instalação portuária ex-
plorada mediante autorização e localizada fora da 
área do porto organizado; 
V - estação de transbordo de cargas: instalação portu-
ária explorada mediante autorização, localizada fora 
da área do porto organizado e utilizada exclusivamen-
te para operação de transbordo de mercadorias em 
embarcações de navegação interior ou cabotagem;  
VI - instalação portuária pública de pequeno porte: 
instalação portuária explorada mediante autoriza-
ção, localizada fora do porto organizado e utilizada 
em movimentação de passageiros ou mercadorias em 
embarcações de navegação interior; 
VII - instalação portuária de turismo: instalação portu-
ária explorada mediante arrendamento ou autoriza-
ção e utilizada em embarque, desembarque e trânsito 
de passageiros, tripulantes e bagagens, e de insumos 
para o provimento e abastecimento de embarcações 
de turismo, DENTRE OUTROS.

A concessão e o arrendamento de bem público des-
tinado à atividade portuária serão realizados mediante a 
celebração de contrato, sempre precedida de licitação.

Nas licitações dos contratos de concessão e arren-
damento, serão considerados como critérios para jul-
gamento, de forma isolada ou combinada, a maior ca-
pacidade de movimentação, a menor tarifa ou o menor 
tempo de movimentação de carga, e outros estabeleci-
dos no edital, na forma do regulamento. 

a) As licitações de que trata este artigo poderão ser 
realizadas na modalidade leilão, conforme regula-
mento. 

b)  Compete à Antaq, com base nas diretrizes do po-
der concedente, realizar os procedimentos licitató-
rios de que trata este artigo. 

c)  Os editais das licitações de que trata este artigo 
serão elaborados pela Antaq, observadas as dire-
trizes do poder concedente. 

A Antaq poderá disciplinar a utilização em 
caráter excepcional, por qualquer inte-
ressado, de instalações portuárias arren-
dadas ou exploradas pela concessionária, 
assegurada a remuneração adequada ao 
titular do contrato

#FicaDica

Serão exploradas mediante autorização, precedida de 
chamada ou anúncio públicos e, quando for o caso,  pro-
cesso seletivo público, as instalações portuárias localiza-
das fora da área do porto organizado, compreendendo 
as seguintes modalidades: 

I - terminal de uso privado; 
II - estação de transbordo de carga; 
III - instalação portuária pública de pequeno porte; 
IV - instalação portuária de turismo; 

A autorização será formalizada por meio de contrato 
de adesão e terão prazo de até 25 (vinte e cinco) anos, 
prorrogável por períodos sucessivos, desde que a ativi-
dade portuária seja mantida e o autorizatário promova 
os investimentos necessários para a expansão e moder-
nização das instalações portuárias, na forma do regula-
mento. 

Os interessados em obter a autorização de instalação 
portuária poderão requerê-la à Antaq a qualquer tempo, 
na forma do regulamento.

O poder concedente poderá determinar à Antaq, a 
qualquer momento e em consonância com as diretrizes 
do planejamento e das políticas do setor portuário, a 
abertura de processo de chamada pública para identifi-
car a existência de interessados na obtenção de autoriza-
ção de instalação portuária.

O poder concedente poderá determinar à Antaq, a 
qualquer momento e em consonância com as diretrizes 
do planejamento e das políticas do setor portuário, a 
abertura de processo de chamada pública para identifi-
car a existência de interessados na obtenção de autoriza-
ção de instalação portuária.

A celebração do contrato de concessão ou arrenda-
mento e a expedição de autorização serão precedidas de: 

a) consulta à autoridade aduaneira; 
b) consulta ao respectivo poder público municipal; 
c) emissão, pelo órgão licenciador, do termo de re-

ferência para os estudos ambientais com vistas ao 
licenciamento.  

A administração do porto é exercida diretamente pela 
União, pela delegatária ou pela entidade concessio-

nária do porto organizado. Compete à administração do 
porto organizado, denominada autoridade portuária: 
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a) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e 
os contratos de concessão; 

b) assegurar o gozo das vantagens decorrentes do 
melhoramento e aparelhamento do porto ao co-
mércio e à navegação; 

c) pré-qualificar os operadores portuários, de acordo 
com as normas estabelecidas pelo poder concedente;  

d) arrecadar os valores das tarifas relativas às suas ati-
vidades e etc.

A administração do porto poderá, a critério do poder 
concedente, explorar direta ou indiretamente áreas não 
afetas às operações portuárias, observado o disposto no 
respectivo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do 
Porto. Ainda assim, será instituído em cada porto organi-
zado um conselho de autoridade portuária, órgão con-
sultivo da administração do porto.

A entrada ou a saída de mercadorias procedentes do 
exterior ou a ele destinadas somente poderá efetuar-se em 
portos ou instalações portuárias alfandegados. O alfande-
gamento de portos organizados e instalações portuárias 
destinados à movimentação e armazenagem de mercado-
rias importadas ou à exportação será efetuado após cum-
pridos os requisitos previstos na legislação específica.

Compete ao Ministério da Fazenda, por intermédio 
das repartições aduaneiras: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação que regula a 
entrada, a permanência e a saída de quaisquer bens 
ou mercadorias do País; 
II - fiscalizar a entrada, a permanência, a movimenta-
ção e a saída de pessoas, veículos, unidades de carga 
e mercadorias, sem prejuízo das atribuições das outras 
autoridades no porto; 
III - exercer a vigilância aduaneira e reprimir o contra-
bando e o descaminho, sem prejuízo das atribuições 
de outros órgãos; 
IV - arrecadar os tributos incidentes sobre o comércio 
exterior; 
V - proceder ao despacho aduaneiro na importação e 
na exportação; 
VI - proceder à apreensão de mercadoria em situação 
irregular, nos termos da legislação fiscal; 
VII - autorizar a remoção de mercadorias da área por-
tuária para outros locais, alfandegados ou não, nos 
casos e na forma prevista na legislação aduaneira; 
VIII - administrar a aplicação de regimes suspensivos, 
exonerativos ou devolutivos de tributos às mercadorias 
importadas ou a exportar; 
IX - assegurar o cumprimento de tratados, acordos ou 
convenções internacionais no plano aduaneiro; e 
X - zelar pela observância da legislação aduaneira e 
pela defesa dos interesses fazendários nacionais. 

No exercício de suas atribuições, a au-
toridade aduaneira poderá, sempre que 
julgar necessário, requisitar documentos 
e informações e o apoio de força pública 
federal, estadual ou municipal.

#FicaDica

A pré-qualificação do operador portuário será efetua-
da perante a administração do porto, conforme normas 
estabelecidas pelo poder concedente. As normas de pré-
-qualificação devem obedecer aos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

A administração do porto terá prazo de 30 (trinta) 
dias, contado do pedido do interessado, para decidir so-
bre a pré-qualificação. 

Em caso de indeferimento do pedido mencionado no 
§ 2o, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, diri-
gido à Secretaria de Portos da Presidência da República, 
que deverá apreciá-lo no prazo de 30 (trinta) dias, nos 
termos do regulamento.  

Considera-se pré-qualificada como operador portuá-
rio a administração do porto.  

As atividades do operador portuário estão sujeitas às 
normas estabelecidas pela Antaq.

 É dispensável a intervenção de operadores portuá-
rios em operações: 

I - que, por seus métodos de manipulação, suas ca-
racterísticas de automação ou mecanização, não re-
queiram a utilização de mão de obra ou possam ser 
executadas exclusivamente pela tripulação das em-
barcações; 
II - de embarcações empregadas: 
a) em obras de serviços públicos nas vias aquáticas do 
País, executadas direta ou indiretamente pelo poder 
público; 
b) no transporte de gêneros de pequena lavoura e da 
pesca, para abastecer mercados de âmbito municipal; 
c) na navegação interior e auxiliar; 
d) no transporte de mercadorias líquidas a granel; e 
e) no transporte de mercadorias sólidas a granel, 
quando a carga ou descarga for feita por aparelhos 
mecânicos automáticos, salvo quanto às atividades de 
rechego, DENTRE OUTROS.

Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária 
ou involuntária, que importe em: 

a) realização de operações portuárias com infringên-
cia ao disposto nesta Lei ou com inobservância dos 
regulamentos do porto; 
b) recusa injustificada, por parte do órgão de gestão 
de mão de obra, da distribuição de trabalhadores a 
qualquer operador portuário; ou 
c) utilização de terrenos, área, equipamentos e insta-
lações portuárias, dentro ou fora do porto organizado, 
com desvio de finalidade ou com desrespeito à lei ou 
aos regulamentos. 

As infrações estão sujeitas às seguintes penas, aplicá-
veis separada ou cumulativamente, de acordo com a gra-
vidade da falta: advertência, multa, proibição de ingresso 
na área do porto por período de 30 (trinta) a 180 (cento 
e oitenta) dias, suspensão da atividade de operador por-
tuário, pelo período de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) 
dias, ou cancelamento do credenciamento do operador 
portuário. 

Apurada, no mesmo processo, a prática de 2 (duas) 
ou mais infrações pela mesma pessoa física ou jurídica, 
aplicam-se cumulativamente as penas a elas cominadas, 
se as infrações não forem idênticas.
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Os contratos de arrendamento em vigor firmados sob 
a Lei n° 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, que possuam 
previsão expressa de prorrogação ainda não realizada, 
poderão ter sua prorrogação antecipada, a critério do 
poder concedente. 

As Companhias Docas observarão regulamento sim-
plificado para contratação de serviços e aquisição de 
bens, observados os princípios constitucionais da publi-
cidade, impessoalidade, moralidade, economicidade e 
eficiência.

DECRETO Nº 8.033/2013. 

Este Decreto regulamenta a exploração de portos or-
ganizados e de instalações portuárias.

O poder concedente será exercido pela União por in-
termédio do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação 
Civil, ouvidas as respectivas Secretarias.

Sem prejuízo de outras atribuições previstas na legis-
lação específica, compete ao poder concedente:

a) elaborar o plano geral de outorgas do setor por-
tuário;

b) disciplinar conteúdo, forma e periodicidade de atu-
alização dos planos de desenvolvimento e zonea-
mento dos portos;

c) definir diretrizes para a elaboração dos regulamen-
tos de exploração dos portos;

d) aprovar a realização de investimentos não previstos 
nos contratos de concessão ou de arrendamento, 
na forma do art. 42; 

e) conduzir e aprovar, sempre que necessários, os es-
tudos de viabilidade técnica, econômica e ambien-
tal do objeto da concessão ou do arrendamento; e

f) aprovar e encaminhar ao Congresso Nacional o re-
latório.

Compete à Antaq:
I - analisar a transferência de titularidade de contratos 
de concessão, de arrendamento ou de autorização;   
II - analisar as propostas de realização de investimen-
tos não previstos nos contratos de concessão ou de 
arrendamento;
III - arbitrar, na esfera administrativa, os conflitos de 
interesses e as controvérsias sobre os contratos não 
solucionados entre a administração do porto e a ar-
rendatária;
IV - arbitrar, em grau de recurso, os conflitos entre 
agentes que atuem no porto organizado, ressalvadas 
as competências das demais autoridades públicas, 
DENTRE OUTROS.

O edital definirá os critérios objetivos para o julga-
mento da licitação e disporá sobre:

I - o objeto, a área, o prazo e a possibilidade de pror-
rogação do contrato;
II - os prazos, os locais, os horários e as formas de 
recebimento da documentação exigida para a habili-
tação e das propostas, do julgamento da licitação e da 
assinatura dos contratos;

III - os prazos, os locais e os horários em que serão for-
necidos aos interessados os dados, estudos e projetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e à apresen-
tação das propostas;
IV - os critérios e a relação dos documentos exigidos 
para aferição da capacidade técnica e econômico-
-financeira, da regularidade jurídica e fiscal dos lici-
tantes e da garantia da proposta e da execução do 
contrato;
V - a relação dos bens afetos ao arrendamento ou à 
concessão;
VI - as regras para pedido de esclarecimento, impug-
nação administrativa e interposição de recursos; e
VII - a minuta do contrato de arrendamento ou de 
concessão e seus anexos.

Nas licitações de concessão e de arrendamento, serão 
utilizados, de forma combinada ou isolada, os seguintes 
critérios para julgamento:  maior capacidade de movi-
mentação, menor tarifa, menor tempo de movimentação 
de carga, maior valor de investimento, menor contra-
prestação do poder concedente, melhor proposta técni-
ca, conforme critérios objetivos estabelecidos pelo poder 
concedente, ou maior valor de outorga.

Será adotado o prazo mínimo de cem dias para a 
apresentação de propostas, contado da data de publica-
ção do edital, sendo que o procedimento licitatório ob-
servará as fases e a ordem previstas no art. 12 da Lei nº 
12.462, de 2011.

Nos procedimentos licitatórios regidos por este De-
creto, caberão pedidos de esclarecimento e impugna-
ções ao edital, com antecedência mínima de cinco dias 
úteis da data de abertura das propostas e, representa-
ções, no prazo de cinco dias úteis, contado da data da 
intimação, relativamente a atos de que não caiba recurso 
hierárquico.

O objeto do contrato de concessão poderá abranger: 
1) o desempenho das funções da administração do 
porto e a exploração direta e indireta das instala-
ções portuárias; 

2) o desempenho das funções da administração do 
porto e a exploração indireta das instalações por-
tuárias, vedada a sua exploração direta e 

3) o desempenho, total ou parcial, das funções de 
administração do porto, vedada a exploração das 
instalações portuárias.

Os contratos celebrados entre a concessionária e ter-
ceiros serão regidos pelas normas de direito privado, não 
se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os ter-
ceiros e o poder concedente, sem prejuízo das atividades 
regulatória e fiscalizatória da Antaq.

Os contratos de arrendamento e demais instrumen-
tos voltados à exploração de áreas nos portos organi-
zados vigentes no momento da celebração do contrato 
de concessão poderão ter sua titularidade transferida à 
concessionária, conforme previsto no edital de  licitação. 
A concessionária deverá respeitar os termos contratuais 
originalmente pactuados.
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A transferência da titularidade afasta a 
aplicação das normas de direito público 
sobre os contratos.

#FicaDica

As áreas não afetas às operações portuárias e suas 
destinações serão previstas no plano de desenvolvimen-
to e zoneamento do porto. Para fins deste Decreto, con-
sidera-se não afeta às operações portuárias a área loca-
lizada dentro da poligonal do porto organizado que, de 
acordo com o plano de desenvolvimento e zoneamento 
do porto, não seja diretamente destinada ao exercício 
das atividades de movimentação de passageiros, movi-
mentação ou armazenagem de mercadorias, destinados 
ou provenientes de transporte aquaviário.

Serão exploradas mediante autorização, formalizada 
por meio da celebração de contrato de adesão, as insta-
lações portuárias localizadas fora da área do porto orga-
nizado, compreendendo as seguintes modalidades:

a) terminal de uso privado;
b) estação de transbordo de carga;
c) instalação portuária pública de pequeno porte; e
d) instalação portuária de turismo.

O poder concedente poderá determinar à Antaq, a 
qualquer momento e em consonância com as diretrizes 
do planejamento e das políticas do setor portuário, a 
abertura de processo de chamada pública para identifi-
car a existência de interessados na obtenção de autoriza-
ção de instalação portuária.

O instrumento da abertura de chamada ou de anún-
cio públicos, cujos extratos serão publicados no Diário 
Oficial da União e no sítio eletrônico da Antaq, indicará 
obrigatoriamente os seguintes parâmetros: a região geo-
gráfica na qual será implantada a instalação portuária, o 
perfil das cargas a serem movimentadas e a estimativa 
do volume de cargas ou de passageiros a ser movimen-
tado nas instalações portuárias.

Será instituído em cada porto organizado um conse-
lho de autoridade portuária, órgão consultivo da admi-
nistração do porto.

É de Competência do conselho de autoridade por-
tuária sugerir:

I - alterações do regulamento de exploração do porto;
II - alterações no plano de desenvolvimento e zonea-
mento do porto;
III - ações para promover a racionalização e a otimiza-
ção do uso das instalações portuárias;
IV - medidas para fomentar a ação industrial e comer-
cial do porto;
V - ações com objetivo de desenvolver mecanismos 
para atração de cargas;
VI - medidas que visem estimular a competitividade; e
VII - outras medidas e ações de interesse do porto.

Cada conselho de autoridade portuária será constituí-
do pelos membros titulares e seus suplentes:

1) do Poder Público, sendo:
a) quatro representantes da União, dentre os quais 
será escolhido o presidente do conselho;

b) um representante da autoridade marítima;
c) um representante da administração do porto;
d) um representante do Estado onde se localiza o por-
to; e
e) um representante dos Municípios onde se localizam 
o porto ou os portos organizados abrangidos pela 
concessão;

2) da classe empresarial, sendo:
a) dois representantes dos titulares de arrendamentos 
de instalações portuárias;
b) um representante dos operadores portuários; e
c) um representante dos usuários; e
3) da classe dos trabalhadores portuários, sendo:
a) dois representantes dos trabalhadores portuários 
avulsos; e
b) dois representante dos demais trabalhadores por-
tuários.

O órgão de gestão de mão de obra terá, obrigatoria-
mente, um conselho de supervisão e uma diretoria-exe-
cutiva.

O Fórum Nacional Permanente é competente para 
Qualificação do Trabalhador Portuário, com a finalidade 
de discutir as questões relacionadas a formação, qualifi-
cação e certificação profissional do trabalhador portuário 
e do trabalhador portuário avulso, em especial:

I - sua adequação aos modernos processos de mo-
vimentação de carga e de operação de aparelhos e 
equipamentos portuários; e
II - o treinamento multifuncional do trabalhador por-
tuário e do trabalhador portuário avulso, e etc.

O Ministério do Trabalho e Emprego instituirá, no âm-
bito do Sistema Nacional de Emprego - SINE, banco de 
dados específico com o objetivo de organizar a identifi-
cação e a oferta de mão de obra qualificada para o setor 
portuário, intitulado SINE-PORTO.

A administração do porto organizado poderá nego-
ciar a antecipação de receitas de tarifas junto aos usuá-
rios para fins de realização de investimentos imediatos 
na infraestrutura custeada pela tarifa, respeitado o equi-
líbrio das contas da administração portuária.

A administração do porto poderá negociar a anteci-
pação de receitas a título de valor de arrendamento para 
fins de realização de investimentos imediatos na infraes-
trutura comum do porto, respeitado o equilíbrio das con-
tas da administração portuária.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SER-
VIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECU-
TIVO FEDERAL (DECRETO Nº 1171 DE 22 DE 
JUNHO DE 1994); 

DECRETO N° 1.171 DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Pú-
blico Civil do Poder Executivo Federal.
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PROCESSO ORGANIZACIONAL (PLANEJA-
MENTO, COORDENAÇÃO, DIREÇÃO, ORGA-
NIZAÇÃO E CONTROLE). 

Processo organizacional é um conjunto de atividades 
inter-relacionadas, envolvendo pessoas, equipamentos, 
procedimentos, informações e, quando executadas, trans-
formam entradas em saídas, isso é, os insumos viram o 
produto ou serviço fi nal.

As empresas não funcionam na base da pura improvi-
sação. A estratégia empresarial é basicamente uma ativi-
dade racional que envolve a identifi cação das oportunida-
des e das ameaças do ambiente onde opera, bem como a 
avaliação das forças e fraquezas da empresa, sua capaci-
dade atual ou potencial em se antecipar às necessidades 
e demandas do mercado ou em competir sob condições 
de risco com os concorrentes. Por isso, a estratégia de 
uma empresa deve ser minuciosamente detalhada e exige 
a participação integrada dos demais níveis empresariais. 
Para tanto, o processo organizacional estratégico compor-
ta alguns elementos essenciais para sua implementação:

A) Planejamento: constitui uma abordagem integra-
da, relacionando as vantagens da empresa com 
os desafi os do ambiente, no sentido de assegurar 
o alcance dos objetivos básicos da empresa. É um 
plano básico para a empresa poder lidar com todas 
as forças mencionadas. 

B) Controle: busca verifi car como as atividades rea-
lizadas na organização estão se comportando em 
relação ao que estava previsto no planejamento. 
Deste modo, ele pressupõe a existência de um 
plano a ser seguido e de atividades e resultados a 
serem controlados. O controle passou a abranger 
muitos mais funções no modelo de Administração 
Gerencial, passando a ser visto não apenas como 
uma atividade-fi m da administração pública, mas 
também como um meio para que os resultados 
organizacionais possam ser atingidos. O controle 
tem como principais funções padronizar o desem-
penho; proteger os bens organizacionais; dirigir o 
desempenho de pessoas; e de modo geral, a cor-
reção de falhas e erros. 

C) Organização: Processos Gerenciais -  São aqueles 
ligados a estratégia da organização. São processos 
gerenciais ou de decisão, que estão diretamente 
relacionados a formulação de políticas e diretrizes 
para o estabelecimento e consecução de metas e 
objetivos.

D) Liderança: Lideranç a é  um fenô meno de nature-
za social, existente nas mais diferentes situaç õ es. 
A liderança organizacional consiste na capacidade 
de infl uenciar, persuadir e motivar os indivíduos a 
executarem uma determinada tarefa por meio de 
um processo de comunicação. O lí der corresponde 
ao indiví duo percebido como possuidor dos meios 
para a satisfaç ã o das necessidades de um grupo. A 
infl uê ncia está alinhada ao conceito de poder e de 
autoridade. Autoridade é o fenô meno por meio do 
qual as pessoas aceitam as ordens dos superiores. 

Poder é  a capacidade de exercer infl uê ncia. A lide-
ranç a organizacional é  realizada por meio de um  
processo de comunicaç ã o humana capaz de indu-
zir as pessoas a cumprir as obrigações estipuladas, 
conduzindo-as em direç ã o a suas metas.A seguir 
serão analisadas as principias teorias que explicam 
a origem da liderança e a liderança organizacional.

E) Execução: Uma organização precisa racionalizar o 
uso dos recursos usados na execução dequalquer 
trabalho e eliminar/reduzir ao mínimo o desperdí-
cio e as tarefas que não agregam valor.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. 

O conceito de estratégia é realmente amplo, e seu 
uso corrente permite associá-lo desde a um curso de 
ação bastante preciso até ao posicionamento organiza-
cional, em última análise, a toda razão de ser da empresa.

A estratégia pode ser considerada um instrumento: 
o planejamento estratégico. Essa parte do planejamen-
to estratégico corresponderia aos caminhos seleciona-
dos para serem trilhados primeiro pela identifi cação dos 
pontos fortes e fracos da organização, e das empresas 
e oportunidades diagnosticadas em seu ambiente de 
atuação. Da porta para fora, o planejamento cumpriria a 
função de orientar as ações da organização para que ela 
possa buscar oportunidades e a própria sobrevivência.

Assim, a estratégia é fruto de processos racionais de 
refl exão, aprendizagem, elaboração, pensamento e inter-
venção, além de processos não racionais e simbólicos, 
construídos a partir da “vivência” cotidiana da organiza-
ção em seus embates internos e com o ambiente.

2. Planejamento Estratégico - Conceitos, métodos 
e técnicas

O planejamento estratégico poderia ser defi nido 
como um processo de gestão que apresenta, de maneira 
integrada, o aspecto futuro das decisões institucionais, 
a partir da formulação da fi losofi a, da instituição, sua 
missão, sua orientação, seus objetivos, suas metas, seus 
programas e as estratégias a serem utilizadas para as-
segurar sua implementação. É a identifi cação de fatores 
competitivos de mercado e potencial interno, para atin-
gir metas e planos de ação que resultem em vantagem 
competitiva, com base na análise sistemática de mudan-
ças ambientais previstas para um determinado período. 
Portanto, o planejamento estratégico não deve ser con-
siderado apenas como uma afi rmação das aspirações de 
uma empresa, pois inclui também o que deve ser feito 
para transformar essas aspirações em realidade. Quan-
do se considera a metodologia para o desenvolvimento 
do planejamento estratégico nas empresas, têm-se duas 
possibilidades, que se defi nem:

• em termos da empresa como um todo, “aonde se 
quer chegar e depois se estabelece “como a em-
presa está para se chegar à situação desejada”; ou

•  em termos da empresa como um todo “como se 
está” e depois se estabelece “aonde se quer che-
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gar”. Pode-se considerar uma terceira possibilidade 
que é defi nir “aonde se quer chegar” juntamente 
com “como se está para chegar lá”. Cada uma des-
sas possibilidades tem a sua principal vantagem. 
No primeiro caso, é a possibilidade de maior criati-
vidade no processo pela não existência de grandes 
restrições. A segunda possibilidade apresenta a 
grande vantagem de colocar o executivo com o pé 
no chão quando inicia o processo de planejamento 
estratégico.

O planejamento estratégico é o processo por meio do 
qual a estratégia organizacional será explicitada.

Podemos identifi car, como características do planeja-
mento estratégico:

- É responsabilidade da cúpula da organização;
- Envolve a organização como um todo;
- Planejamento de longo prazo;
- Outros níveis do planejamento (tático e operacional) 

serão desdobrados dele.

Um bom planejamento estratégico deve, em seu iní-
cio, incluir a defi nição do referencial estratégico da or-
ganização. Este referencial é o grande guia das organi-
zações, são as diretrizes que norteiam a sua atuação e o 
seu posicionamento frente ao mercado. Representam o 
planejamento estratégico no seu nível mais amplo e são 
as bases para que a organização possua uma estratégia 
sólida e sustentável.

Esse referencial inclui o negócio, a missão, a visão de 
futuro e os valores organizacionais.

- Missão: pode ser entendida como o papel que a 
empresa terá perante a sociedade, enfi m, quais são 
os benefícios que a sua atividade produtiva - seja 
ela industrial, comercial ou prestação de serviços - 
trará para a coletividade ou, pelo menos, aos seus 
clientes. Missão é, portanto, a função social da ati-
vidade da empresa dentro de um contexto global.

Vejamos quatro exemplos de missão organizacional:
Receita Federal do Brasil: “Exercer a administração 

tributária e o controle aduaneiro, com justiça fi scal e res-
peito ao cidadão, em benefício da sociedade”.

MPOG – “Promover o planejamento participativo e a 
melhoria da gestão pública para o desenvolvimento sus-
tentável e socialmente includente do País”.

TCU – “Assegurar a efetiva e regular gestão dos recur-
sos públicos, em benefício da sociedade”.

Petrobrás – “Atuar de forma segura e rentável nas ati-
vidades de indústria de óleo, gás e energia, nos mercados 
nacional e internacional, fornecendo produtos e serviços 
de qualidade, respeitando o meio ambiente, consideran-
do os interesses dos seus acionistas e contribuindo para 
o desenvolvimento do país”.

- Negócio: É o ramo de atuação da organização, de-
limita o campo em que ela estará desenvolvendo 
suas atividades. Está muito ligado ao tipo de pro-
duto ou serviço que a organização oferece e nem 
sempre é tão óbvio. Por exemplo, o negócio da Co-
penhagen não é chocolates e sim presentes fi nos. 
Para exemplifi car com uma organização pública, o 

negócio do TCU é o “controle externo da adminis-
tração pública e da gestão dos recursos públicos 
federais”.

- Visão de futuro: É considerada como os limites que 
os principais responsáveis pela empresa conse-
guem enxergar dentro de um período de tempo 
mais longo e uma abordagem mais ampla. Repre-
senta o que a empresa quer ser em um futuro pró-
ximo ou distante

A visão deve ser:
• Compartilhada e apoiada por todos na organiza-

ção
• Abrangente e detalhada
• Positiva e inovadora
• Desafi adora mas viável
• Transmitir uma promessa de novos tempos
• Agregar um aspecto emocional

Exemplos de visão:
Receita Federal: “Ser uma instituição de excelência em 

administração tributária e aduaneira, referência nacional 
e internacional”.

TCU: “Ser instituição de excelência no controle e con-
tribuir para o aperfeiçoamento da administração públi-
ca”.

- Valores: Representam o conjunto dos princípios, 
crenças e questões éticas fundamentais de uma 
empresa, bem como fornecem sustentação a todas 
as suas principais decisões.

Infl uencia na qualidade do desenvolvimento e opera-
cionalização do planejamento estratégico.

Os valores da empresa devem ter forte interação com 
as questões éticas e morais da empresa

Por mais simples que pareçam estes concei-
tos, comumente são cobrados de forma que 
gerem dúvidas, portanto, é muito importan-
te que consiga identifi car não só o concei-
to, mas como diferenciá-lo em uma situação 
prática.
A empresa bem-sucedida tem uma visão do 
que pretende, e esta visão trabalhada  em 
consonância com seus valores, tendo como 
base em seu modelo de gestão a missão que 
fornece à empresa o seu impulso e sua di-
reção.

#FicaDica

2.1. Desenvolver a visão estratégica e a missão do 
negócio.

- Através da visão é possível identifi car quais são as 
expectativas e os desejos dos acionistas, conselhei-
ros e elementos da alta administração da empresa, 
tendo em vista que esses aspectos proporcionam 
o grande delineamento do planejamento estraté-
gico a ser desenvolvido e implementado. A gerên-
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cia deve defi nir: “quem são”, “o que fazem” e “para 
onde estão direcionados”, estabelecendo um curso 
para a organização.

A visão pode ser considerada como os limites que os 
principais responsáveis pela empresa conseguem enxer-
gar dentro de um período de tempo mais longo e uma 
abordagem mais ampla. Ela deve ser resultante do con-
senso e do bom senso de um grupo de líderes e não da 
vontade de uma pessoa.

A missão é a razão de ser da empresa. Neste ponto 
procura-se determinar qual o negócio da empresa, por 
que ela existe, ou ainda em que tipos de atividades a 
empresa deverá concentrar-se no futuro. Aqui se procura 
responder à pergunta básica: “Aonde se quer chegar com 
a empresa?” “Na realidade, a missão da empresa repre-
senta um horizonte no qual a empresa decide atuar e 
vai realmente entrar em cada um dos negócios que apa-
recem neste horizonte, desde que seja viável sobre os 
vários aspectos considerados”.

Esses negócios identifi cados no horizonte, uma vez 
considerados viáveis e interessantes para a empresa, 
passam a ser denominados propósitos da empresa.

Os objetivos correspondem à explicitação dos seto-
res de atuação dentro da missão que a empresa já atua 
ou está analisando a possibilidade de entrada no setor, 
ainda que esteja numa situação de possibilidade reduzi-
da. As empresas precisam de objetivos estratégicos e ob-
jetivos fi nanceiros. Os objetivos estratégicos referem-se 
à competitividade da empresa e as perspectivas de longo 
prazo do negócio. Os objetivos fi nanceiros relacionam-se 
com medidas como o crescimento das receitas, retorno 
sobre o investimento, poder de empréstimo, fl uxo de cai-
xa e retorno dos acionistas.

2.2. Elaborar uma estratégia para atingir os obje-
tivos.

Estabelecer estratégia signifi ca defi nir de que maneira 
pode se atingir os objetivos de desempenho da empre-
sa. A estratégia é concebida como uma combinação de 
ações planejadas e reações adaptáveis para a indústria 
em desenvolvimento e eventos competitivos. Raramente 
a estratégia da empresa resiste ao tempo sem ser alte-
rada. Há necessidade de adaptação de acordo com as 
variáveis do mercado, necessidades e preferências do 
consumidor, manobras estratégias de empresas concor-
rentes.

2.3. Analisar fatores externos da empresa

• considerações políticas, legais de cidadania da co-
munidade;

• atratividade da indústria, mudanças da indústria e 
condições competitivas;

• oportunidades e ameaças da empresa. A tarefa de 
fazer com que a estratégia de uma empresa seja 
socialmente responsável, signifi ca conduzir as 
atividades organizacionais eticamente e no inte-

resse público geral, responder positivamente às 
prioridades e expectativas sociais emergentes, de-
monstrar boa vontade de executar as ações antes 
que ocorra um confronto legal, equilibrar os in-
teresses dos acionistas com os interesses da so-
ciedade como um todo e comportar-se como um 
bom cidadão na comunidade. A estratégia de uma 
empresa deve fazer uma combinação perfeita da 
indústria com as condições competitivas e ainda 
precisa ser direcionada para conquistar oportuni-
dades de crescimento. Do mesmo modo a estra-
tégia deve ser equipada para proporcionar defesa 
do bem-estar da empresa e do seu desempenho 
futuro contra ameaças externas.

2.4. Analisar fatores internos da empresa

• pontos fortes e pontos fracos da empresa e capaci-
dades competitivas;

• ambições pessoais, fi losofi a de negócio e princípios 
éticos dos executivos;

• valores compartilhados e cultura da empresa. A es-
tratégia deve ser muito bem combinada com os 
pontos fortes, os pontos fracos e com as capaci-
dades competitivas da empresa, ou seja, deve ser 
baseada naquilo que ela faz bem e deve evitar 
aquilo que ela não faz bem. Os pontos fortes bá-
sicos de uma organização constituem uma impor-
tante consideração estratégia pelas habilidades e 
capacidades que fornecem para aproveitar deter-
minada oportunidade, aonde podem proporcionar 
vantagem competitiva para a empresa no merca-
do e potencialidade que tem para se tornar a base 
da estratégia. As ambições, valores, fi losofi as de 
negócio, atitudes perante o risco e crenças éticas 
dos gerentes têm infl uências importantes sobre a 
estratégia e são impregnadas nas estratégias que 
eles elaboram. Os valores gerenciais também mo-
delam a qualidade ética da estratégia de uma em-
presa, quando os gerentes têm fortes convicções 
éticas, exigem que sua empresa observe um estrito 
código de ética em todos os aspectos do negócio, 
como por exemplo, falar mal dos produtos rivais. 
As políticas, práticas, tradições e crenças fi losófi cas 
da organização são combinadas para estabelecer 
uma cultura distinta. Em alguns casos as crenças e 
cultura da empresa chegam a dominar a escolha 
das mudanças estratégicas.

O planejamento estratégico deve estar alinhado a 
este referencial.

Etapas do Planejamento Estratégico: vamos abaixo 
analisar alguns dos apontamentos sobre essas etapas 
conforme seus autores.

Segundo Maximiano, o planejamento estratégico com-
preende quatro etapas principais:

A) Análise da situação estratégica presente. Esta eta-
pa busca compreender a situação atual da empre-
sa, e as decisões que foram tomadas e levaram a 
tal posição. Deve considerar o referencial estraté-
gico, os produtos e mercados atuais ou potenciais 
da organização, as vantagens competitivas (ele-
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mentos capazes de diferenciar a organização de 
outras no mercado), o desempenho atual e o uso 
de recursos.

B) Análise do ambiente. Na classifi cação do Maximia-
no, esta etapa abrange apenas o ambiente externo.

C) Análise interna. É a análise do ambiente interno.
D) Elaboração do plano estratégico.

A análise de ambiente corresponde à avaliação de 
variáveis do ambiente interno (pontos fortes e pontos 
fracos) e variáveis do ambiente externo (oportunidades 
e ameaças) relevantes para a organização. As variáveis 
do ambiente interno normalmente são controláveis, en-
quanto as variáveis do ambiente externo estão fora da 
governabilidade da organização.

Segundo Djalma de Oliveira o Planejamento Estratégi-
co apresenta estas etapas:

a) Diagnóstico estratégico: abrange a defi nição da vi-
são, a análise externa, análise interna e análise dos 
concorrentes;

b) Defi nição da missão: esta nós já vimos: é a defi ni-
ção da razão de ser da empresa e as consequên-
cias de tal defi nição;

c) Defi nição dos instrumentos prescritivos e quantitati-
vos: instrumentos prescritivos são aqueles que irão 
dizer como a organização deve atuar para alcançar 
os objetivos defi nidos. Instrumentos quantitativos, 
basicamente, são aqueles ligados ao planejamento 
orçamentário;

d) Controle e avaliação: são verifi cações, etapas em 
que se avalia se o que está sendo feito correspon-
de ao que foi planejado.

ORGANIZAÇÃO: ESTRUTURA ORGANIZA-
CIONAL, DEPARTAMENTALIZAÇÃO, CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO E EM-
POWERMENT. 

Henri Fayol enfatizou a estrutura organizacional e de-
fendia que: [...] a efi ciência da empresa é muito mais do 
que a soma da efi ciência dos seus trabalhadores, e que 
ela deve ser alcançada por meio da racionalidade, isto é, 
da adequação dos meios (órgãos e cargos) aos fi ns que 
se deseja alcançar. (Chiavenato, 2000, p. 11).

Fayol traz em sua teoria funcionalista a abordagem 
prescritiva e normativa, uma vez que a ciência adminis-
trativa, como toda ciência, deve basear-se em leis ou 
princípios globalmente aplicáveis. Sua maior contribui-
ção para a administração geral são as funções adminis-
trativas – prever, organizar, comandar, coordenar e con-
trolar – que são as próprias funções do administrador 
ainda nos dias atuais. 

Nesse modelo, a função administrativa difunde-se 
proporcionalmente a todos os níveis hierárquicos, dei-
xando, portanto, de ser algo inerente à alta gerência.

1.1 Administração Científi ca – Pressupostos de 
Frederick Taylor

• Organização Formal;
• Visão de baixo para cima; das partes para o todo;
• Estudo das Tarefas, Métodos, Tempo padrão;
• Salário, incentivos materiais e prêmios de pro-

dução;
• Sistema fechado: foco nos processos internos e 

operacionais;
• Padrão de Produção: efi ciência, racionalidade;
• Divisão equitativa de trabalho e responsabilida-

de entre direção e operário;
• Ser humano egoísta, racional e material: homo 

economicus;
• Estudo de Tempos e Movimentos e Métodos;
• Desenho de cargos e tarefas;
• Seleção Científi ca do Trabalhador (eliminação de 

todos que não adotem os métodos);
• Preocupação com fadiga e com as condições de 

trabalho;
• Padronização de instrumentos de trabalho;
• Divisão do Trabalho e Especialização;
• Supervisão funcional: autoridade relativa e divi-

dida a depender da especialização e da divisão de tra-
balho.

Princípios da Administração Científi ca

• Desenvolvimento de uma ciência de Trabalho: 
uma investigação científi ca poderá dizer qual a capaci-
dade total de um dia de trabalho, para que os chefes 
saibam a capacidade de seus operários.

• Seleção e Desenvolvimento Científi cos do Em-
pregado: para atingir o nível de remuneração prevista o 
operário precisa preencher requisitos;

• Combinação da Ciência do trabalho com a Sele-
ção do Pessoal: os operários estão dispostos a fazer um 
bom trabalho, mas os velhos hábitos da administração 
resistem à inovação de métodos.

• Cooperação entre Administração e Empregados: 
uma constante e íntima cooperação possibilitará a obser-
vação e medida sistemática do trabalho e permitirá fi xar 
níveis de produção e incentivos fi nanceiros

Princípios de Taylor

• Princípio da separação entre o planejamento e 
a execução;

• Princípio do preparo;
• Princípio do controle;
• Princípio da exceção.

Departamentalização

Trata-se da divisão do trabalho por especialização 
dentro da estrutura organizacional da empresa. 
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